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RESUMO: Esse estudo foi realizado em uma unidade de alimentação e nutrição escolar localizada 
na cidade de Salvador - BA, com o objetivo de verificar a adequação do espaço físico de acordo com 
as normas da RDC nº 216/04 a fim de identificar os potenciais perigos à segurança dos alimentos e 
consequentemente a saúde dos comensais. Foi realizada uma pesquisa descritiva com abordagem 
quantitativa, sobre as condições higiênico-sanitárias das cozinhas de duas escolas particulares em 
Salvador - BA. Sendo realizado uma análise de observação e aplicação de checklist, onde foram 
avaliados 156 itens. Como resultado, na escola A encontrou-se um total de 85,26% itens em 
conformidade, 8,33% em não conformidade e 6,41% não se aplicavam, e na escola B um total de 
85,90% em conformidade 2,56% em não conformidade e 11,54% não se aplicam. Logo conclui que a 
UAN não segue parte das normas impostas pela RDC 216/04, sendo necessário a adequação da 
mesma para assim não ocorrer a notificação pela ANVISA além de evitar uma possível 
contaminação ao alimento tornando-o inseguro aos funcionários e alunos.  

Palavras-chave: Alimentação escolar. Gestão Higiênico Sanitário. RDC 216/04. Legislação. 

ABSTRACT: This study was carried out in a school food and nutrition unit located in the city of 
Salvador - BA, in order to verify the adequacy of the physical space in accordance with the standards 
of RDC nº 216/04 in order to identify potential safety hazards. food and consequently the health of 
the diners. A descriptive research with a quantitative approach was carried out on the hygienic-
sanitary conditions of the kitchens of two private schools in Salvador - BA. An analysis of 
observation and application of a checklist was carried out, where 156 items were evaluated. As a 
result, in school A a total of 85.26% of items were found to be in conformity, 8.33% not compliant 
and 6.41% not applicable, and in school B a total of 85.90% were in conformity, 2.56% not compliant 
and 11.54% not applicable. It then concludes that the UAN does not follow part of the rules imposed 
by RDC 216/04, and it is necessary to adapt it so that notification by ANVISA does not occur, in 
addition to avoiding possible contamination of the food, making it unsafe for employees and 
students.  
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INTRODUÇÃO 

Sabe-se que a alimentação escolar tem sido uma prática das escolas públicas e 

algumas escolas privadas orientadas e reguladas pela legislação. Com isso contribui na 

promoção da saúde dos estudantes do ensino fundamental e médio (BEUX; PRIMON; 

BUSATO, 2013). 

De acordo com Gomes et al. (2012) observa-se que a inexistência de lavatório 

exclusivo para higienização das mãos na área de manipulação, de sabonete líquido, de 

solução desinfetante e de toalhas de papel descartáveis é algo visível em todas as escolas. 

Sendo assim sugere a necessidade de um envolvimento maior dos gestores quanto à 

adequação das UAN escolares ao disposto na legislação sanitária vigente. 

No que diz respeito à responsabilidade pelo serviço, em um estudo realizado em 

creches públicas em 2014 no município de Picos, Piauí, evidenciou-se que o responsável pelas 

atividades de manipulação de todas as creches avaliadas não recebia capacitação sobre os 

temas: Contaminantes alimentares, Doenças transmitidas por alimentos, Boas Práticas. 

Somente recebiam, cursos sobre reaproveitamento de alimentos e higiene, onde se torna um 

grande risco a qualidade e segurança do alimento (MADEIRA et al., 2014). 

No estudo feito por Gomes et al. (2018) foi possível observar que fica claro que 

existem falhas na qualidade higiênicos sanitária no preparo da merenda escolar das 

instituições, e com isso são necessárias medidas corretivas para que venham atender as 

recomendações das RDC Nº 275/2002 e 216/2004 e assim ter uma garantia de boa qualidade 

higiênicos sanitária da alimentação oferecida nas instituições. 

Sabendo que a alimentação escolar é fundamental para os alunos e funcionários do 

local e não pode se ter riscos higiênico sanitário, se torna de suma importância um 

monitoramento constante aliado aos treinamentos feitos pelo responsável técnico da 

alimentação escolar, garantindo assim a inocuidade dos alimentos servidos nas escolas 

(RAMOS; BORGES; SOUSA, 2015). 

Em estudo feito por Gomes et al. (2013) foi observado que é evidente a necessidade de 

implementação das Boas Práticas na Manipulação de Alimentos em UAN, sejam comerciais 

ou institucionais. Sendo assim de acordo com a resolução brasileira especifica para este setor, 

notasse que a alimentação fora do lar no Brasil em UANs institucionais ou comerciais é 

responsabilidade dos produtores de refeições quanto à segurança dos seus consumidores 

através de práticas e abordagens que venham a ser de acordo com a legislação. 
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Braga et al. (2020) menciona em seu estudo que a parceria entre o nutricionista e o 

arquiteto é de suma importância durante o planejamento de uma unidade, assim evita-se 

desconformidades, tendo em vista a garantia de uma estrutura física com um melhor fluxo, 

evitando cruzamento das etapas de preparação, ou seja, garantindo maior segurança 

higiênico-sanitária do alimento para o colaborador da unidade e para os clientes. 

É fundamental e imprescindível a adoção de medidas de avaliação das operações e 

processos em uma UAN, com a finalidade de direcionar os treinamentos conforme a 

necessidade do serviço que está sendo realizado, com isso proporcionando a adequada 

percepção do risco a saúde do trabalhador e consumidor. E para isso devem ser utilizadas 

ferramentas de qualidade como o apoio de tomada de decisões. Esses itens são de extrema 

importância para que as Boas práticas sejam executadas de forma eficaz e assim se ter uma 

segura manutenção e qualidade dos serviços de alimentação que buscam oferecer refeições 

com segurança de acordo ao ponto de vista higiênico sanitário (DA SILVA et al., 2015). 

A qualidade do alimento servido é de suma importância, e para obter um bom 

resultado deve-se seguir a legislação e as normas de boas práticas de manipulação, assim a 

UAN está fora de qualquer inadequação e risco possível de acordo com as leis em vigor 

(VASQUES et al., 2016).  

Treinar e orientar os manipuladores com frequência para que o serviço sempre tenha 

qualidade e conformidade, aplicar as boas práticas e controle em todos os processos é papel 

fundamental em uma unidade de alimentação e nutrição, levando ao bom resultado final do 

produto (MELLO et al., 2013). 

Considera-se necessária e possível a adequação do espaço físico de uma UAN 

atendendo as normas da RDC n° 216, através de correções de erros dentro da unidade para 

assim garantir a execução das boas práticas nas diversas etapas de produção das refeições 

atendendo dessa forma as exigências da RDC n° 216 e propiciando ao consumidor um 

alimento seguro. 

Este estudo se justifica pela necessidade de adequar uma unidade escolar quanto as 

normas da RDC 216/2004 para assim proteger a saúde do consumidor e zelar pela proteção 

dos funcionários no ambiente de trabalho. Dentro desse contexto, objetivou-se investigar 

duas Unidades de Alimentação e Nutrição Escolar no cumprimento às boas práticas 

alimentares impostas pela RDC nº 216/2004 e a diferença encontrada entre elas. 
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MATERIAIS E MÉTODOS  

O presente trabalho consiste em um estudo descritivo com abordagem quantitativa, 

sobre as condições higiênico-sanitárias das duas cozinhas de uma escola particular em 

Salvador - BA. Foi feita uma análise de observação e aplicação de checklist. Para tanto, a 

gestão das duas unidades expediu autorização para realização do trabalho.  

Para a coleta e avaliação dos dados foi utilizado como instrumento um checklist, 

elaborado a partir das normas da: RDC 216/2004 que dispõe de regulamento técnico de Boas 

Práticas com o total de 156 perguntas. O objetivo dessa lista de verificação foi avaliar as 

condições higiênico-sanitárias dos locais, abrangendo os requisitos de higiene ambiental e 

operacional, seguindo os critérios de conformidade ou não conformidade com a legislação 

vigente.  

Na avaliação de campo, foram observadas as condições-higiênico sanitária do 

ambiente de acordo com a RDC 216/2004. O estudo foi realizado em duas escolas da mesma 

rede de ensino particular, no período de 37 dias úteis. A primeira escola de ensino 

fundamental e médio serve almoço para um total de 300 comensais, sendo composto por 

alunos, professores e funcionários do local. A segunda escola de ensino fundamental prepara 

o almoço para um total de 100 comensais, sendo professores, alunos e funcionários do local. 

A análise estatística foi realizada de forma descritiva utilizando o programa 

Microsoft Excel como recurso para formatar ilustrações, médias e desvio padrão. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A seguir serão apresentadas as descrições de todos os itens avaliados que estão 

conformes e não conformes na UAN, de acordo com os resultados encontrados no Gráfico 

1 e 2, a partir do checklist utilizado. 

Foi verificado que na UAN da escola A teve uma quantidade maior de itens não 

conforme do que a escola B, causando um alto perigo higiênico sanitário já que a unidade 

tem um número maior de comensais.  Porém não se descarta a possibilidade de adequação 

da Escola B pelo fato de que os itens em não conformidade podem vir a ser um risco.  

A comparação feita após o checklist foi a partir da mensuração de conformidades e 

erros em cada unidade, onde foi visível que na Escola A temos um total de 133 itens (85,26%) 

em conformidade, 13 itens (8,33%) em não conformidade além de 10 itens (6,41%) que não se 

aplicavam ao processo do checklist na unidade, já na Escola B o total foi de 134 itens (85,90%) 



Revista Ibero- Americana de Humanidades, Ciências e Educação- REASE      
 

 

Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v.8.n.09. set. 2022. 
ISSN - 2675 – 3375 

 

591 

conformidade, 4 itens (2,56%) não conformidade e 18 itens (11,54%) não se aplicavam para o 

checklist na unidade citada, como visto no gráfico 1. 

O gráfico 1 demonstra o percentual da avaliação feita na UAN de uma maneira geral, com 

base em cada item analisado.  

 

 

Gráfico 1. Porcentagem total dos itens não conformes e conformes. 

Fonte: O autor (2021). 

Com isso é possível observar no gráfico 2 o percentual de cada item em não 

conformidade e notar que as diferenças entre os erros das duas unidades se divergem, 

enquanto a Escola A tem um total de 21,43% no item manipuladores sendo o maior item em 

não conformidade. A Escola B conta com um total de 7,14%, uma diferença grande, sendo 

assim é notável que se talvez forem aplicadas as mesmas regras para as duas escolas não 

ocorreriam erros no item manipulador.  
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O gráfico 2 demonstra o percentual da avaliação feita na UAN item a item com base no 

checklist aplicado. 

Gráfico 2. Percentual de avaliação de cada item da UAN. 

Fonte: O autor (2021). 

Em estudo feito por Cardoso et al. (2010) é possível notar que a falta de capacitação 

da maioria dos manipuladores das escolas, em parte, justifica alguns valores observados em 

relação aos hábitos e procedimentos de higiene pessoal que comprometem a segurança dos 

alimentos, o que é notável no estudo em questão quanto ao item manipulador do checklist.  

Aguiar et al. (2011) em estudo realizado sobre as boas práticas de higiene em três 

lanchonetes de uma escola particular em Porto-Velho-RO perceberam que, com a aplicação 
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do checklist baseado nas normas da RDC 216/04 foi possível notar que condições adequadas 

de instalações, equipamentos e utensílios, bem como manipuladores capacitados, são 

requisitos fundamentais para a oferta de alimentos seguros nas escolas. Além da capacitação 

dos manipuladores, visando à aprendizagem e a aplicação dos conhecimentos teóricos nas 

atividades de manipulação de alimentos.   

De acordo com Matias (2007) atividades que envolvam matéria-prima também 

deverão realizar o controle de pragas urbanas uma vez que este preceito se encontra bem 

definido na Portaria 1.428 – ANVISA e Resoluções 326 e 368. 

De Oliveira em (2017) observou no estudo sobre a Avaliação das condições higiênico-

sanitárias de uma lanchonete no município de Limoeiro do Norte - CE, com relação a 

segurança alimentar, que os estabelecimentos com condições inadequadas para o preparo das 

refeições representam um risco à saúde dos comensais, tornando-se inadequado para a 

realização do preparo e consumo de alimentos. 

Segundo Ferreira et al. (2011) em uma avaliação da adequação às boas práticas em 

unidades de alimentação e nutrição, foi observado que a adoção de medidas em relação à 

estrutura física no que diz respeito as instalações e edificações é essencial, pois se ter uma 

boa estrutura vem a garantir a qualidade das refeições e segurança dos comensais. O presente 

estudo demostra no gráfico 2 a divergência neste quesito, assim é necessário o planejamento 

e adequação correta dessas estruturas para atender a norma da RDC 216/04.   

Acioli, Melo e Lima (2021) no estudo da avalição higiênico-sanitárias de UPRS em 

Maceió – AL, afirma que é visível a necessidade de intervenções afim de diminuir os riscos 

para os usuários, podendo ser feitas através da aplicação do checklist usualmente, trazendo 

mais controle e segurança para a unidade de alimentação. 

Para obter resultados positivos das ações corretivas, deve-se utilizar um material de 

apoio facilitador como por exemplo o uso do checklist. Tendo possiblidade de melhorar a 

qualidade dos serviços prestados (FERREIRA; MORAIS; REZENDE, 2017). 

Preservar a saúde do consumidor é um dos deveres dos estabelecimentos de 

alimentação, sendo assim necessária atenção a temperatura adequada evitando que os 

microrganismos se multipliquem e diminuindo a ocorrência de DTAs (DO 

NASCIMENTO et al., 2017). 

Baseando-se em buscar melhorias foi sugerido a equipe gerencial possíveis 

modificações para sanar os itens não conforme e a adequação ao checklist ser efetiva. Com 

isso visto em estudo feito por Silva et al. (2020) onde, a sugestão de revisão detalhada dos 
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procedimentos já implementados, com a síntese do conhecimento gerado pelo nutricionista 

responsável técnico e tomada de decisão a implementação de 100% dos itens da RDC nº 216, 

são itens de extrema importância e que se faz necessário na unidade de alimentação, pois 

assim evita-se o risco higiênico sanitário ao local e zela pela saúde de todos os comensais.  

CONCLUSÃO  

Logo conclui que a UAN não segue parte das normas impostas pela RDC 216/04, 

sendo necessário a adequação da mesma para assim não ocorrer a notificação pela ANVISA 

além de evitar uma possível contaminação ao alimento tornando-o inseguro aos 

funcionários e alunos.   

Sendo assim foi sugerido aos gestores da área com base no checklist realizado e 

utilizando uma análise quantitativa, as possíveis adequações para as não conformidades 

encontradas nas duas Escolas precisamente citadas. Para assim evitar futuros problemas com 

a fiscalização além de preservar a segurança alimentar do ambiente.  
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